
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134507 - SP (2025/0493288-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GILBERTO MIYAZATO 
ADVOGADOS : PLÍNIO ANTÔNIO BRITTO GENTIL FILHO - SP432163

GIOVANNA PENHALBEL SIGILLÓ - SP429699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  83/STJ AO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTOS  NOVOS.  DECISÃO  MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  com fundamento  na
Súmula 83/STJ, não conheceu do recurso especial.
2. Fato relevante. Condenação do agravante pelo crime do art. 34, parágrafo único, II, da
Lei  9.605/98, mantida pelo Tribunal de origem. Defesa interpôs recurso especial,  com
fundamento no  art. 105, III, “a”, da CF/1988, alegando ausência de tipicidade material,
inadmitido  pela  incidência  da  Súmula  7/STJ.  Agravo  em recurso  especial  conhecido,
contudo o recurso especial não foi conhecido em razão da Súmula 83/STJ.
3. As decisões anteriores. Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento. No
agravo regimental, a defesa sustenta desalinhamento do entendimento monocrático com a
orientação da Corte.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental apresenta argumentos
novos aptos a afastar a incidência da Súmula  83/STJ e a permitir o processamento do
recurso especial, demonstrando desarmonia contemporânea entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência do STJ.

III. Razões de decidir
5.  O  agravo  regimental  deve  conter  argumentos  novos  capazes  de  modificar  o
entendimento anterior; ausentes tais elementos, mantém-se a decisão agravada por seus
próprios fundamentos.
6. O agravante não demonstrou a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, pois não apresentou
precedentes  contemporâneos  que  evidenciem desarmonia  do  acórdão  recorrido  com a

Documento eletrônico VDA58953764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 07/08/2026 16:46:18
Publicação no DJEN/CNJ de 13/08/2026. Código de Controle do Documento: 2a151afb-4223-4f70-92ce-e01184f2ca76



orientação jurisprudencial  do  STJ;  os  precedentes  citados  na  decisão monocrática  são
atuais e alinhados à Corte.
7. Diante da ausência de superação ou distinção relevante, impõe-se a manutenção do não
conhecimento do recurso especial pelo óbice da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988,  art.  105, III,  “a”;  Súmula  7/STJ;  Súmula  83/STJ;  Lei  9.605/98,  art.  34,
parágrafo único, II
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AREsp 2714789/BA, Quinta Turma, DJEN 17.02.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GILBERTO MIYAZATO 
ADVOGADOS : PLÍNIO ANTÔNIO BRITTO GENTIL FILHO - SP432163

GIOVANNA PENHALBEL SIGILLÓ - SP429699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  83/STJ AO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTOS  NOVOS.  DECISÃO  MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  com fundamento  na
Súmula 83/STJ, não conheceu do recurso especial.

2. Fato relevante. Condenação do agravante pelo crime do art. 34, parágrafo único, II, da
Lei  9.605/98, mantida pelo Tribunal de origem. Defesa interpôs recurso especial,  com
fundamento no  art. 105, III, “a”, da CF/1988, alegando ausência de tipicidade material,
inadmitido  pela  incidência  da  Súmula  7/STJ.  Agravo  em recurso  especial  conhecido,
contudo o recurso especial não foi conhecido em razão da Súmula 83/STJ.

3. As decisões anteriores. Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento. No
agravo regimental, a defesa sustenta desalinhamento do entendimento monocrático com a
orientação da Corte.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental apresenta argumentos
novos aptos a afastar a incidência da Súmula  83/STJ e a permitir o processamento do
recurso especial, demonstrando desarmonia contemporânea entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência do STJ.
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III. Razões de decidir

5.  O  agravo  regimental  deve  conter  argumentos  novos  capazes  de  modificar  o
entendimento anterior; ausentes tais elementos, mantém-se a decisão agravada por seus
próprios fundamentos.

6. O agravante não demonstrou a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, pois não apresentou
precedentes  contemporâneos  que  evidenciem desarmonia  do  acórdão  recorrido  com a
orientação jurisprudencial  do  STJ;  os  precedentes  citados  na  decisão monocrática  são
atuais e alinhados à Corte.

7. Diante da ausência de superação ou distinção relevante, impõe-se a manutenção do não
conhecimento do recurso especial pelo óbice da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988,  art.  105, III,  “a”;  Súmula  7/STJ;  Súmula  83/STJ;  Lei  9.605/98,  art.  34,
parágrafo único, II

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AREsp 2714789/BA, Quinta Turma, DJEN 17.02.2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática que,

por força da Súmula 83/STJ, não conheceu do recurso especial (fls. 309-313).

O  agravante  foi  condenado  pela  prática  do  crime  previsto  no  artigo  34,

parágrafo único, II,  da Lei n. à pena de 01 (um) ano, 05 (cinco) meses e 159.605/98,

(quinze) dias de detenção, em regime inicial semiaberto (fls. 127-138), o que foi mantido

pelo Tribunal de origem (fls. 186-199). 

A defesa interpôs recurso especial,  com fundamento no  art.  105,  inciso III,

alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  requerendo absolvição  por  ausência  de  tipicidade

material da conduta, o qual foi inadmitido devido à incidência da Súmula n. 7, STJ (fls.

246-248). 

Nas razões do agravo em recurso especial, a defesa sustenta a desnecessidade

de reexame do conjunto fático-probatório (fls. 266-272). 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 305-

307). 
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O agravo em recurso especial foi conhecido, contudo, tal sorte não assistiu ao

recurso especial, não conhecido pelo óbice da súmula 83/STJ (fls. 309-313).

Nesta oportunidade,  aduz a defesa que o entendimento exarado em decisão

monocrática não está alinhado ao da Corte (fls. 318-323).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  porquanto  todos  os  pontos

apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Ora,  o  agravante  não  demonstrou  de  forma  satisfatória  a  inadequação  da

aplicação da súmula 83 do STJ, segundo a qual “não se conhece do recurso especial pela

divergência,  quando a  orientação do tribunal  se  firmou no mesmo sentido da decisão

recorrida”.   

Isso porque o recorrente “não demonstrou a inaplicabilidade da Súmula n. 83

do  STJ,  pois  não  apresentou  precedentes  contemporâneos  que  evidenciassem  a

desarmonia do julgado com o entendimento jurisprudencial do STJ” (AREsp 2714789 /

BA, QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJEN 17/02/2025)

Os  precedentes  expostos  na  decisão  monocrática  são  atuais  e  alinhados  ao

entendimento  desta  Corte,  quanto  à  inviabilidade  de  aplicação  do  princípio  da

insignificância  à  conduta  de  realizar  pesca  com  a  utilização  de  petrechos  proibidos,

sobretudo na hipótese de constatação da habitualidade delitiva. 

A propósito:

DIREITO  PENAL  AMBIENTAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. CRIMES DOS ARTS. 29 E 34 DA LEI  9.605/1998.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  ÁREA  DE  UNIDADE  DE
CONSERVAÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  e  deu  provimento  a  recurso  especial,  para  determinar  a
retomada  da  ação  penal  e  afastar  o  princípio  da  insignificância
reconhecido na origem.

2. Fato relevante. Denúncia por caça de 1 animal silvestre e
pesca de 10,785 kg de peixe,  com apreensão de petrechos de caça e
pesca,  em  unidade  de  conservação  de  proteção  integral,  nas
proximidades de terra indígena.

3. Decisões anteriores. Acórdão do Tribunal Regional Federal
manteve  absolvição  sumária  com  base  na  insignificância.  Decisão
monocrática  afastou  a  insignificância,  reconheceu  justa  causa  para  o
prosseguimento da ação penal e revalorizou juridicamente as premissas
fáticas fixadas na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o
princípio da insignificância aos delitos ambientais descritos nos arts. 29
e 34 da Lei 9.605/1998, diante das circunstâncias do caso (apreensão de
petrechos,  prática  em  unidade  de  conservação  e  risco  ao  equilíbrio
ecológico).

3.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  decisão
monocrática, ao revalorar juridicamente premissas fáticas fixadas pelo
acórdão recorrido para afastar a insignificância, violou a Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo regimental não trouxe argumentos novos capazes
de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  razão  pela  qual  se
mantém o entendimento anteriormente firmado.

5.  Os  crimes  ambientais  imputados  (arts.  29  e  34  da  Lei
9.605/1998) configuram delitos de perigo abstrato, o que impõe cautela
na  aplicação  do  princípio  da  insignificância,  sob  pena  de  esvaziar  a
tutela penal do meio ambiente e comprometer os princípios da prevenção
e da precaução.

6.  A  conduta  revela  acentuado  desvalor:  apreensão  de
diversos petrechos de caça e pesca que indicam habitualidade, prática
em unidade de conservação de proteção integral e risco de desequilíbrio
ecológico  à  região  e  à  população  indígena,  afastando  os  vetores
cumulativos  da  insignificância  (mínima  ofensividade,  ausência  de
periculosidade  social,  reduzido  grau  de  reprovabilidade  e
inexpressividade da lesão).
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7.  A  revaloração  jurídico-probatória  operada  observou  as
premissas  fáticas  fixadas  pelo  Tribunal  de  origem  e  não  demandou
revolvimento de provas, inexistindo violação à Súmula 7/STJ.

8.  A  decisão  monocrática  está  em  consonância  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte Superior quanto à inaplicabilidade da
insignificância  em  hipóteses  de  pesca/caça  em  local  de  proteção
ambiental  e  uso  de  petrechos  proibidos,  independentemente  da
quantidade de espécimes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido,
mantida  a  decisão  monocrática  que  afastou  a  insignificância  e
determinou o prosseguimento da ação penal.

Tese de julgamento:

(AgRg  no  REsp  n.  2.234.329/DF,  relatora  Ministra  Maria
Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2026, DJEN  de
30/6/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 34
DA LEI N.  9.605/1998. PESCA EM LOCAL PROIBIDO. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE
CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte admite a atipicidade material
da conduta em crime ambiental, desde que presentes em conjugação os
vetores  da  mínima  ofensividade  da  conduta,  da  ausência  de
periculosidade  do  agente,  do  reduzido  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento e da inexpressividade da lesão jurídica (AgRg no REsp
n.  1.845.406/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

2.  No  caso,  não  se  mostra  aplicável  o  princípio  da
insignificância,  uma  vez  que  foi  ressaltada  a  reiteração  da  conduta,
demonstrando o elevado grau de reprovabilidade do comportamento do
agravante  (ODAIR  foi  flagrado  em  duas  oportunidades,  com  um
intervalo de apenas 5 dias entre elas, praticando a pesca ilegal com o
mesmo modus operandi), o que indica que esse persistiu na perpetração
do crime ambiental em comento.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 854.931/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em
6/8/2024, DJe de 8/8/2024.)
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Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0493288-5 AREsp 3.134.507 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002898720248260430  21653752024

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO MIYAZATO 
ADVOGADO : PLÍNIO ANTÔNIO BRITTO GENTIL FILHO  - SP432163
ADVOGADA : GIOVANNA PENHALBEL SIGILLÓ  - SP429699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Fauna - Pesca Ilegal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO MIYAZATO 
ADVOGADO : PLÍNIO ANTÔNIO BRITTO GENTIL FILHO  - SP432163
ADVOGADA : GIOVANNA PENHALBEL SIGILLÓ  - SP429699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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